
 
PROJETO DE LEI CM Nº 062-03/2019 

 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
programa de produção de alimentos e 
agroecológicos e dá outras providências. 

 
 

MARCELO CAUMO, Prefeito Municipal de Lajeado, Estado do Rio Grande 
do Sul,  

 
FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Autoriza o Poder Executivo a criar ações voltadas a implantação, a 
ampliação e manutenção de sistemas de produção agroecológica e orgânica no 
município de Lajeado, através de programa de apoio à produção de alimentos 
orgânicos e agroecológicos. O mesmo tem o intuito de promover o 
desenvolvimento econômico e sustentável aos produtores e melhorar a saúde e 
qualidade de vida da população através da oferta e do consumo de alimentos 
saudáveis. 

Art. 2º O Poder Executivo Municipal poderá criar incentivos em razão da 
importância da atividade econômica do produtor familiar no município; a função 
social decorrente da geração de oportunidades de trabalho; o poder de difusão de 
benefícios para os demais setores da economia e da sociedade civil do Município. 

Art.3º Os incentivos a serem concedidos pelo Município poderão, entre 
outros, se constituir em: 

I - Execução de serviços de terraplenagem, transporte de terra e insumos, 
auxílio na irrigação; 

II - Prestação de assistência técnica, assessoria e extensão rural; 
III - Cursos de formação específica em cada área de atuação; 
IV - Viagens de intercâmbio e treinamento, com alimentação, em outras 

regiões do estado onde existam ações e atividades sobre produção de alimentos 
orgânicos e agroecológicos; 

V - Consumo de produtos orgânicos e agroecológicos pelos alunos da rede 
de escolas e de projetos mantidos pelo município; 

VI - Isenção de taxas de licença ambiental. 
 



 
 
Art. 4º Os incentivos somente serão concedidos mediante requerimento dos 

interessados e condicionados com a produção de alimentos orgânicos, devendo os 
produtores se comprometer: 

I - Participação em cursos de formação nos centros de treinamento; 
II - Iniciar a produção incentivada imediatamente após recebidos os 

incentivos solicitados; 
III - Permitir a entrada de servidores credenciados pelo Município em suas 

dependências, a fim de efetuar a fiscalização e acompanhamento da produção 
orgânica; 

IV - Dispor de mão-de-obra para produção. 
 
Art. 5º São Objetivos Específicos do Programa Municipal de Apoio à 

Produção de Alimentos Orgânicos: 
I - A oferta de produtos saudáveis, isentos de contaminantes e agrotóxicos, 

em função da não utilização de práticas e insumos que possam pôr em risco o meio 
ambiente e a saúde do produtor, do trabalhador ou do consumidor; 

II - O emprego de produtos e processos que mantenham e incrementem a 
fertilidade do solo e promovam o desenvolvimento e equilíbrio da sua atividade 
biológica; 

III - A adoção de práticas nas unidades de produção que contemplem o uso 
saudável do solo, da água e do ar, de forma a reduzir todas as formas de 
contaminação e desperdício desses elementos; 

IV - O incentivo à integração entre os diferentes participantes da rede de 
produção orgânica e a regionalização da produção e do comércio dos produtos, 
estimulando os circuitos curtos e a relação direta entre o produtor e o consumidor 
final; 

V - A reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo 
possível o emprego de recursos naturais não renováveis; 

VI - O uso de boas práticas de manuseio e processamento com o propósito 
de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do produto em todas as 
etapas que vão da produção até chegar ao consumidor; 

VII – Promover campanhas incentivando jovens pelo gosto do trabalho de 
alimentos saudáveis; 

VIII - Organizar processo de certificação dos produtos de acordo com o 
mercado de consumo local e regional; 

IX - A remuneração justa dos produtos, visando a sustentabilidade do 
sistema produtivo e o acesso do maior número de consumidores aos alimentos; 

X - O bem-estar das famílias envolvidas no processo produtivo, através do 
desenvolvimento econômico da propriedade, menor contanto com agentes nocivos 
à saúde e meio ambiente equilibrado; 



XI - Incentivar as compras governamentais de gêneros alimentícios 
orgânicos. 

 
 
 
Art. 6º O Poder Executivo expedirá ato regulamentar relacionado às provas 

materiais necessárias à caracterização da condição de agricultor e/ou produtor de 
alimentos orgânicos. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

           Sala Presidente Tancredo de A. Neves, 29 de Julho de 2019. 
 

 
 
 

      Eloede Maria Conzatti 
Vereadora PT 

    
 
                         
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

MENSAGEM JUSTIFICATIVA 
 

 
Senhora Presidenta, Colegas Vereadores. 
O consumo de alimentos se o uso de agrotóxicos cresce em todo o mundo e, 

no Brasil, não é diferente. Nosso país está se consolidando como um grande 
produtor de alimentos orgânicos. Já são, aproximadamente, 17 mil propriedades 
certificadas em todas as unidades da federação. A maior parte da produção é 
oriunda de pequenos produtores. 

Uma pesquisa realizada pelo Sebrae (2018) mostra que 63% são produtores 
exclusivos de orgânicos e 25% trabalham essencialmente com produtos orgânicos. 
Estima-se que cerca de um milhão de hectares é cultivado organicamente no Brasil 
e que os principais produtos são: Frutas, Hortaliças, Raízes, Tubérculos, Grãos e 
Produtos Agroindustrializados. 

Estima-se que o consumo de produtos orgânicos cresce anualmente cerca de 
25%, e representou R$ 4 bilhões em 2018 na econômia. 

O Vale do Taquari tem por característica a pequena e média propriedade 
rural, com a predominância da atividade familiar na agricultura. 

Um município que vem adotando uma política similar a proposto nesta 
matéria legislativa é Santa Clara do Sul, que diante da sua condição limítrofe ao 
território lajeadense inspira muitos dos nossos agricultores a tentar ampliar a sua 
produção de alimentos orgânico ou mesmo de ingressar neste modelo de cultivo. 

Certamente, a produção de alimentos sem o uso de agrotóxicos permitirá 
que um fortalecimento deste setor da econômica que, ainda, representa importante 
fonte de geração de empregos e distribuição de renda. 

Desta maneira, propomos a presente proposta de Lei autorizativa para que 
o Poder Executivo possa implantar esta importante política pública em nosso 
município. 

Motivo pelo qual solicitamos o apoio dos nobres vereadores para a 
aprovação deste Projeto de Lei. 

 
 



 
 

     Eloede Maria Conzatti 
            Vereadora PT 


